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41- Assinale a opção correta. 

a) 
É típico de uma Constituição dirigente apresentar em seu corpo normas programáticas. 

b) 
Uma lei ordinária que destoa de uma norma programática da Constituição não pode ser considerada inconstitucional. 

c) 
Uma norma constitucional programática, por representar um programa de ação política, não possui eficácia jurídica. 

d) 
Uma Constituição rígida não pode abrigar normas programáticas em seu texto. 

e) 
Toda Constituição semi-rígida, por decorrência da sua própria natureza, será uma Constituição histórica. 

Comentários

A Constituição dirigente é aquela que contém orientações para a atuação futura dos órgãos do Estado, que estabelece programas de atuação futura para os órgãos estatais. E normas programáticas são justamente estas, que não se dirigem ao indivíduo, mas sim aos órgãos estatais, exigindo destes um agir em prol do desenvolvimento do Estado. Portanto, uma Constituição dirigente é justamente aquela que possui normas programáticas, que estabelecem programas para os órgãos estatais. Aliás, alguns autores até denominam a Constituição dirigente de “Constituição programática”. Portanto, corretíssima a letra “A”.

Uma norma programática, tipicamente de eficácia limitada (dependente de uma ação estatal), possui, de imediato, a chamada eficácia negativa, o que significa dizer que ela revoga todas as disposições pretéritas que com ela sejam conflitantes.

É um grande equívoco dizer que alguma norma da Constituição seja desprovida de eficácia jurídica: não existe letra morta, sem eficácia jurídica, na Constituição. Todas os seus dispositivos possuem eficácia jurídica, o que se admite é que alguns deles (normas de eficácia plena) tenham mais eficácia do que os outros (normas de eficácia limitada). Uma norma constitucional programática possui, pelo menos, três eficácias distintas: (1ª) revoga as leis anteriores com ela conflitantes; (2ª) impede a edição de futuras normas com ela conflitantes; (3ª) deve ser levada em conta na interpretação da Constituição.

A rigidez não tem relação alguma com o fato de a Constituição possuir ou não normas programáticas. A rigidez tem relação, tão-somente, com o procedimento de modificação da Constituição, significando que ela exige um procedimento especial, mais dificultoso, para a mudança do seu texto.

Novamente, o fato de a Constituição ser do tipo semi-rígida não significa dizer que ela seja histórica ou costumeira. Constituição semi-rígida é aquela que permite que parte de seus dispositivos seja alterada por processo simples, mas que exige para a modificação da outra parte um processo especial, mais dificultoso.

42- Suponha que um decreto-lei de 1987 estabeleça uma determinada obrigação aos cidadãos. Suponha, ainda, que o decreto-lei é perfeitamente legítimo com relação à Constituição que se achava em vigor quando foi editado. O seu conteúdo tampouco entra em colisão com a Constituição de 1988. Diante dessas circunstâncias, assinale a opção correta. 

a) 
O decreto-lei deve ser considerado inconstitucional apenas a partir da vigência da Constituição de 1988, porquanto não mais existe a figura do decreto-lei no atual sistema constitucional brasileiro. 

b) 
O decreto-lei deve ser considerado revogado pela Constituição de 1988, que não mais prevê a figura do decreto-lei entre os instrumentos normativos que acolhe.  

c) 
O decreto-lei deve ser considerado como recebido pela Constituição de 1988, permanecendo em vigor enquanto não for revogado. 

d) 
O decreto-lei somente poderá produzir efeitos com relação a fatos ocorridos até a Constituição de 1988. 

e) 
O decreto-lei é inconstitucional, mas somente deixará de produzir efeitos depois de o Supremo Tribunal Federal, em ação direta de inconstitucionalidade, proclamar a sua inconstitucionalidade. 

 

Comentários


Para responder esta questão, bastava o candidato ter uma breve noção do conflito de normas no tempo, diante da promulgação de uma nova Constituição. Com a promulgação de uma nova Constituição, para se saber se o direito anterior (pré-constitucional) foi recepcionado ou não, basta conhecer o conteúdo deste: se o conteúdo da norma anterior for compatível com a nova Constituição, será ela recepcionada; se for incompatível, será ela revogada. Não há que se falar, nesse caso, em inconstitucionalidade: o juízo de constitucionalidade pressupõe contemporaneidade entre a norma e a Constituição, vale dizer, uma norma só pode ser considerada constitucional (ou inconstitucional) em relação à Constituição de sua época. Em relação a constituições futuras, será caso de revogação (se houver conflito) ou de recepção (se a norma permanecer compatível com a nova Constituição). Aspectos de índole formal, tais como espécie legislativa, competência para o trato da matéria etc., em nada interessam para esse batimento. Resposta correta: letra “C”

Portanto, a letra “A” está errada porque fala em inconstitucionalidade e também porque considera como relevante o fato de a nova Constituição não contemplar o decreto-lei; 

a letra “B” está errada, porque considera relevante, para o fim de revogação do decreto-lei, o fato de não mais existir essa espécie normativa entre nós, na vigência da Constituição de 1988;

a letra “D”  está errada, porque fala que tal decreto-lei só produzirá efeitos até a promulgação da atual Constituição, o que é inaceitável, pois se o seu conteúdo é compatível com a nova Constituição, será ele recepcionado pela nova Carta Política; 

a letra “E”  está ridícula: primeiro porque fala em inconstitucionalidade, e, segundo, porque diz que o STF apreciaria essa lei de 1987 em ADIn, o que não se admite (vimos em Editorial passado que o STF só aceita em ADIn normas pós-constitucionais, editadas após a promulgação da vigente Constituição).

======================================================================
43- Assinale a opção que melhor se ajusta ao conceito de cláusula pétrea. 

a) 
Conjunto de princípios constitucionais que regula o exercício da autonomia do Estado-membro, no momento em que redige a sua própria constituição (a constituição estadual).  

b) 
Norma da Constituição Federal que, por ser auto-aplicável, o Poder Legislativo não pode regular por meio de lei. 

c) 
Matéria que somente pode ser objeto de emenda constitucional. 

d) 
Princípio ou norma da Constituição que não pode ser objeto de emenda constitucional tendente a aboli-lo. 

e) 
Norma da Constituição que depende de desenvolvimento legislativo para produzir todos os seus efeitos. 

Comentários


 Cláusula pétrea constitui aquele núcleo material da Constituição que não pode ser abolido pelo poder constituinte derivado ou de reforma. Na vigente Constituição, o legislador constituinte impede que seja objeto de deliberação emenda “tendente a abolir” certas garantias, previstas no art. 60, § 4º (cláusulas pétreas). Significa dizer que tais institutos (voto, federação, direitos e garantias individuais e separação dos poderes) não podem ser abolidos por emenda, tampouco enfraquecidos. Podem ser objeto de emenda, desde que esta não seja “tendente a abolir”.

É sabido que os Estados-membros são autônomos para elaborar suas próprias constituições, nos termos do art. 25 da Carta Política. Essa sua competência, porém, não é ilimitada, haja vista que o poder constituinte decorrente está sujeito à observância dos princípios estatuídos pela Constituição Federal. Esse conjunto de princípios que limitam a atuação do legislador constituinte decorrente é denominado por parte da doutrina de “princípios estabelecidos”.

Mesmo as normas constitucionais de eficácia plena (auto-aplicáveis) admitem regulação legislativa, desde que respeitada a intangibilidade do seu “núcleo essencial” e os limites impostos pelo princípio da razoabilidade.

As normas constitucionais que dependem de regulamentação legislativa para a produção de seus efeitos são conhecidas como normas de eficácia limitada (não auto-aplicáveis).

Resposta correta: letra “D”

44- Assinale a opção correta. 

a) 
As normas de um tratado já incorporado ao direito interno não podem ser objeto de controle de constitucionalidade no Judiciário brasileiro. 

b) 
Conforme pacificado na doutrina e na jurisprudência, se o tratado for posterior à Constituição e se disser respeito a direitos e garantias individuais, revogará as normas da Constituição que com ele não forem compatíveis. 

c) 
Sobrevindo ao tratado lei ordinária com ele incompatível no seu conteúdo, o tratado não deverá ser aplicado pelos tribunais brasileiros. 

d) 
Medida provisória não pode disciplinar assunto que tenha sido objeto de tratado já incorporado à ordem jurídica interna. 

e) 
O tratado incorporado ao direito interno tem o mesmo nível hierárquico das emendas à Constituição. 

Comentários


Nessa questão, bastava o candidato saber que um tratado internacional, depois de ser celebrado (pelo Presidente da República), aprovado definitivamente (pelo Congresso Nacional, por meio de decreto legislativo) e promulgado (pelo Presidente da República, mediante decreto), ingressa no nosso ordenamento jurídico com força hierárquica de lei ordinária federal.


A partir daí estava fácil:

a letra “A” está errada porque o tratado internacional está sujeito a controle de constitucionalidade judicial, tanto no controle difuso quanto por meio de ADIn; 

as letras “B” e “E” estão erradas, porque afirmam que o tratado internacional teria hierarquia de norma constitucional, o que não é verdade: seja qual for o assunto que ele discipline, sua hierarquia é de norma infraconstitucional; 

a letra “D” está errada, porque afirma que medida provisória não pode disciplinar assunto de tratado, o que não é verdade: se o tratado tem força hierárquica de lei ordinária (e a medida provisória também!), significa dizer que a medida provisória pode alterar ou revogar tratado internacional (desde que ele não cuide de uma matéria vedada à medida provisória, é claro); 

a letra “C” está perfeita, pois se uma lei ordinária cuida do assunto do tratado internacional de forma diferente, estará afastando a aplicação do decreto no nosso País.

Resposta correta: letra “C”
  

45- Assinale a opção correta. 

a) 
Uma lei ordinária que disponha sobre assunto que a Constituição reserva à lei complementar deve ser considerada inconstitucional. 

b) 
Uma lei complementar que dispõe sobre assunto que a Constituição não reserva à lei complementar é, segundo a doutrina pacífica, inválida e insuscetível de produzir efeitos jurídicos. 

c) 
O legislador é livre para regular por meio de lei complementar qualquer assunto que considere de especial relevância. 

d) 
Enquanto não for votada pelo Congresso Nacional, é válida a medida provisória que regula matéria reservada à lei complementar. 

e) 
Toda lei complementar é hierarquicamente superior a qualquer lei ordinária, o que não impede que a lei ordinária posterior à lei complementar possa revogá-la. 

Comentários


Questão bastante interessante, cuidando do assunto hierarquia das leis. É sabido que não existe hierarquia entre lei complementar e lei ordinária. Segundo o entendimento majoritário, todas as espécies normativas do nosso processo legislativo, previsto no art. 59 da Constituição Federal, têm a mesma força hierárquica, exceto as Emendas à Constituição (pois estas no mesmo nível hierárquico da Constituição). 

Entretanto, há uma separação constitucional de competências para tais espécies normativas, o que significa dizer que não é qualquer uma delas que pode cuidar de assunto da competência da outra. Por exemplo, uma lei ordinária, embora esteja no mesmo nível hierárquico que uma resolução do Senado Federal, aquela (a lei ordinária) não pode substituir esta (a resolução) naquelas matérias em que a Constituição exige expressamente a resolução (CF, art. 155, § 2º, IV, por exemplo).

A partir dessa breve introdução, na relação entre lei ordinária e lei complementar, prevaleceram na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal as seguintes orientações:

(1ª)
 não existe hierarquia entre lei ordinária e lei complementar;
(2ª)
 lei ordinária não pode cuidar de matéria reservada constitucionalmente à lei complementar, sob pena de incorrer em inconstitucionalidade formal;
(3ª) 
lei complementar pode cuidar de matéria ordinária, sem incorrer no vício de inconstitucionalidade formal;
(4ª) 
quando uma lei complementar cuida de matéria ordinária, ela perde seu status de lei complementar e passa, daí por diante, a comportar-se como lei ordinária, podendo ser alterada e revogada por futuras leis ordinárias.

De posse desse conhecimento, a resolução da questão torna-se elementar... 

Resposta correta: letra “A”
46- Assinale a opção em que não consta ente ou autoridade legitimado para propor ação direta de inconstitucionalidade.  

a) 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

b) 
Presidente da República 

c) 
Qualquer partido político com representação no Congresso Nacional 

d) 
Qualquer sindicato de classe 

e) 
Procurador-Geral da República 

  

Comentários

As autoridades ou entes legitimados para propor Adin (Ação Direta de Inconstitucionalidade) são os seguintes:

I -
 o Presidente da República;

II -
 a Mesa do Senado Federal;

III -
 a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV -
 a Mesa de Assembléia Legislativa;

V -
 o Governador de Estado;

VI -
 o Procurador-Geral da República;

VII -
 o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII -
 partido político com representação no Congresso Nacional;

IX -
 confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.
Portanto, dentre as alternativas acima elencadas, a única entidade ou autoridade que não pode propor Adin é a relacionada na alternativa “D”, qualquer sindicato de classe.  O correto seria uma Confederação Sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

Resposta correta:  letra “D”

======================================================================
47- Suponha que certa câmara legislativa municipal edite uma lei - flagrantemente inconstitucional - que restringe a atividade de fiscalização dos Auditores Fiscais da Receita Federal com relação aos habitantes do mesmo município. À vista disso, assinale a opção correta. 

a) 
O Procurador-Geral da República pode ajuizar uma ação direta de inconstitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, contra tal lei. 

b) 
A lei deverá ser objeto de controle abstrato, perante o Tribunal de Justiça do Estado em que está situado o Município, único órgão jurisdicional legitimado para proclamar que tal lei municipal é contrária à Constituição Federal. 

c) 
Em face do princípio da autonomia dos Municípios, nem o Tribunal de Justiça do Estado nem o Supremo Tribunal Federal podem declarar a inconstitucionalidade dessa lei municipal. 

d) 
O Supremo Tribunal Federal poderá proclamar a inconstitucionalidade da lei num caso concreto (controle incidental), mas não o poderá fazer em sede de ação direta de inconstitucionalidade.  

e) 
Somente o Supremo Tribunal Federal poderá proclamar a inconstitucionalidade da lei, tanto pelo controle incidental como pelo controle em tese, por ser a única Corte brasileira com competência para declarar a inconstitucionalidade de atos do Poder Legislativo. 

  

Comentários


A lei não poderá ser questionada em ADIn perante o Supremo Tribunal Federal, seja em ação ajuizada pelo Procurador-Geral da República, seja em ADIn proposta por quem quer que seja, porque a ADIn perante o STF só admite como objeto leis e atos normativos federais e estaduais (CF, art. 102, I, “a”).

A lei também não poderá ser questionada em controle abstrato perante o Tribunal de Justiça local, com fundamento em afronta à Constituição Federal. O controle abstrato nos Estados-membros, efetivado pelo Tribunal de Justiça, só afere a legitimidade de leis estaduais e municipais em face da Constituição estadual (CF, art. 125, § 2º). Em hipótese alguma o Tribunal de Justiça afere, em ADIn, a legitimidade de qualquer lei em face da Constituição Federal.

Uma lei municipal pode ser declarada inconstitucional por qualquer juiz ou tribunal do País, desde que no âmbito do controle incidental ou difuso. Tanto o Tribunal de Justiça, quanto o Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça, a Justiça Federal etc. podem proclamar a inconstitucionalidade de uma lei municipal, desde que no âmbito do controle incidental ou difuso. No âmbito do controle abstrato é que temos restrições: o Supremo Tribunal Federal não aprecia ADIn contra lei municipal; o Tribunal de Justiça aprecia ADIn contra lei municipal, porém, somente em face da Constituição estadual.

A letra “D” está corretíssima: o STF pode proclamar a inconstitucionalidade de tal lei municipal no âmbito do controle difuso ou incidental, por meio de recurso extraordinário (RE), mas não poderá fazê-lo em sede de ADIn, por força do art. 102, I, “a”, da Constituição Federal.
Resposta correta:  letra “D”

A letra “E” afirma que o STF é a única Corte brasileira com competência para proclamar a inconstitucionalidade de atos do Poder Legislativo, o que não está correto, pois, no âmbito do controle difuso ou incidental, qualquer juízo ou tribunal do País pode proclamar a inconstitucionalidade das leis, sejam elas municipais, estaduais ou municipais.

48- A respeito da ação declaratória de constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, assinale a opção correta. 

a) 
O Procurador-Geral da República pode ajuizar ação declaratória de constitucionalidade tendo por objeto lei federal, mas não pode ajuizar a mesma ação se ela tiver por objeto uma lei estadual. 

b) 
O Presidente da República não pode ajuizar ação declaratória de constitucionalidade. 

c) 
O Governador de Estado pode ajuizar ação declaratória de constitucionalidade que tenha por objeto lei estadual, mas não pode ajuizar a mesma ação se ela tiver por objeto uma lei federal. 

d) 
Uma associação de classe que reuna os Auditores Fiscais da Receita Federal de todo o Brasil pode ajuizar a ação declaratória de constitucionalidade que tenha por objeto lei federal de interesse da classe que representa. 

e) 
Qualquer partido político pode ajuizar ação declaratória de constitucionalidade de lei estadual ou federal. 

  

Comentários

Esta questão, em todas as opções de resposta, cuida apenas de dois aspectos relacionados com a ação declaratória de constitucionalidade (ADC): leis e atos normativos que podem ser objeto de ADC e quais os legitimados ativos para o ajuizamento de ADC.

Nos termos expressos da Constituição Federal, a ADC só pode ter por objeto leis e atos normativos federais (CF, art. 102, I, “a”). Em hipótese alguma a ADC poderá ter por objeto controvérsia constitucional acerca de leis e atos normativos estaduais ou municipais.

A legitimação para a propositura de ADC é bastante limitada, bem mais restrita do que a legitimação para o ajuizamento de ADIn: somente podem propor ADC perante o STF o Presidente da República, o Procurador-Geral da República, a mesa da Câmara dos Deputados e a mesa do Senado Federal (CF, art. 103, § 4º).

Resposta correta: letra “A”

======================================================================
49- Assinale a opção correta. 

a) 
Como regra, a declaração de inconstitucionalidade de uma lei pelo Supremo Tribunal Federal, em ação direta de inconstitucionalidade, somente produz efeitos a partir da data do julgamento da ação, sendo por isso válidos todos os atos praticados com base na lei até o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade. 

b) 
O Tribunal de Justiça não tem competência para apreciar ação direta de inconstitucionalidade de lei estadual em face da Constituição Federal. 

c) 
Mesmo que declarada pelo Supremo Tribunal Federal a validade de uma lei, numa ação declaratória de constitucionalidade, um juiz de primeira instância é livre para declarar a inconstitucionalidade da mesma lei, com base em argumentação não apreciada pelo STF. 

d) 
As leis da União, dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios podem ser objeto de controle de constitucionalidade pelo STF, por meio de ação direta de inconstitucionalidade. 

e) 
A decisão do Supremo Tribunal Federal, tomada em ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da inconstitucionalidade de uma lei federal, somente produz efeitos jurídicos depois de o Senado suspender a vigência da lei. 

  

Comentários


A letra “A” cuida de um dos aspectos mais relevantes do controle concentrado de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, qual seja, os efeitos da decisão proferida em ADIn. 

O enunciado está errado pois, como regra, a declaração de inconstitucionalidade de uma lei pelo STF em ADIn produz: (i) eficácia erga omnes; (ii) efeito vinculante; (iii) efeitos ex tunc (retroativos). 

Significa dizer que, como regra, a declaração de inconstitucionalidade em ADIn (ou em ADC) alcança a todos, beneficiando todos aqueles até então sujeitos à aplicação da lei (eficácia erga omnes), retira a lei do ordenamento jurídico retroativamente, desde o seu nascimento (efeitos ex tunc) e impede que qualquer outro órgão do Poder Judiciário ou do Poder Executivo lhe dê aplicação (efeito vinculante). É essa a regra geral.

É certo que, a partir de 1999, com a publicação da Lei 9868/99, passou a ser possível ao STF proclamar a inconstitucionalidade da lei em ADIn ou ADC com efeitos ex nunc (pró-ativos, daí por diante), mas somente em situações excepcionais. Diz a Lei 9868/99 que por razões de segurança jurídica ou excepcional interesse social poderá o STF, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos da decisão em ADIn/ADC ou decidir que ela só tenha eficácia a partir do seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado (Lei 9868/99, art. 27). 

Mas, cuidado: a regra geral em da pronúncia de inconstitucionalidade continua sendo os efeitos ex tunc, que proclamam a nulidade da lei desde o seu nascimento; essa nova possibilidade é medida excepcional, pois depende do atendimento dos pressupostos legais (segurança jurídica ou excepcional interesse social) e de maioria qualificada do STF (dois terços dos seus ministros). Para se ter uma idéia, essa Lei 9868 é de 1999 - e até agora desconheço qualquer decisão do STF em ADIn ou ADC com esses efeitos! Mas a possibilidade existe, está na lei, expressamente!

A letra “B” está corretíssima: o Tribunal de Justiça não tem competência para apreciar em ADIn lei estadual (ou qualquer lei que seja!) em face da Constituição Federal; todo o controle abstrato estadual, perante o Tribunal de Justiça, é de leis e atos normativos municipais e estaduais em face da Constituição Estadual (CF, art. 125, § 2º). 
 
Resumindo: o Tribunal de Justiça não aprecia em ADIn qualquer lei ou ato normativo em face da Constituição Federal, tampouco lei federal em confronto com a Constituição Estadual.
Resposta correta: letra “B”

A letra “C” cuida do efeito vinculante da decisão proferida em ADC: se o STF proclama a constitucionalidade de uma lei em ADC, esta sua decisão é dotada de efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Executivo (CF, art. 102, § 2º). Significa dizer que nenhum outro órgão do Poder Judiciário nem do Poder Executivo (federal, estadual ou municipal) poderá proclamar a constitucionalidade dessa mesma lei. Se o fizerem, poderá ser intentada Ação de Reclamação perante o Supremo Tribunal Federal, para que este tribunal reafirme a autoridade de sua decisão, determinando ao órgão o imediato cumprimento dos termos de seu julgado. 

A letra “D” afirma que as leis da União, dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios podem ser objeto de ADIn perante o STF, o que não é verdade. Conforme já vimos, só pode ser objeto de ADIn perante o STF leis e atos normativos federais e estaduais; as leis municipais jamais poderão ser objeto de ADIn perante o STF; no tocante ao Distrito Federal, somente suas leis editadas no uso da competência estadual poderão ser questionadas em ADIn perante o STF.

A letra “E” fala em suspensão pelo Senado Federal de lei declarada inconstitucional pelo STF em sede de ADIn. Ora, a suspensão da execução da lei pelo Senado Federal, prevista no art. 52, X, da Constituição Federal, só se aplica às decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal no âmbito do controle incidental ou difuso, jamais em processo de ADIn. Conforme vimos, no processo de ADIn, a própria decisão do STF já é dotada, por si só, de eficácia erga omnes e efeitos ex tunc, retirando a lei do ordenamento jurídico retroativamente, não havendo necessidade de pronúncia do Senado Federal. A manifestação do Senado Federal ocorre somente no controle difuso ou incidental, pois nele a decisão do STF inicialmente só possui eficácia inter partes, para as partes do processo (daí a necessidade da atuação do Senado Federal, para conferir à decisão do STF eficácia erga omnes).
======================================================================
50- Sobre medida provisória é correto dizer. 

a) 
Uma vez rejeitada pelo Congresso Nacional, nunca mais pode ser reeditada. 

b) 
Ainda que a medida provisória seja rejeitada, as relações jurídicas que se formaram enquanto esteve em vigor continuarão, necessariamente, a ser regidas pelo disposto na mesma medida provisória. 

c) 
A medida provisória não pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade. 

d) 
Se não apreciada no prazo constitucional, a medida provisória é tida como tacitamente convertida em lei. 

e) 
Medida provisória não pode ser editada para criar uma nova garantia para os membros do Judiciário. 

Comentários


A EC 32/2001 não terminou com a possibilidade de reedição de medida provisória; a reedição continua sendo possível, desde que em sessão legislativa distinta (CF, art. 62, § 10).

Quando uma medida provisória não é convertida em lei (por ter sido rejeitada expressamente ou pelo decurso de prazo), caberá ao Congresso Nacional, no prazo de sessenta dias, por meio de decreto legislativo, disciplinar as relações jurídicas dela decorrente (CF, art. 62, § 3º). Somente no caso de o Congresso Nacional não editar o decreto legislativo nesse prazo de sessenta dias é que as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas (CF, art. 62, § 11).

Não há óbice alguma para que uma medida provisória tenha sua constitucionalidade aferida em ADIn, eis que se trata de ato normativo primário, com força de lei desde a sua edição.

Se não apreciada no prazo constitucional, a medida provisória perde sua eficácia desde a edição, aplicando-se a regra acima expendida sobre a competência do Congresso Nacional para disciplinar as relações jurídicas surgidas no período. Cabe lembrar que o prazo constitucional é de sessenta dias iniciais, admitida uma única prorrogação por igual período, não correndo esse prazo nos períodos de recesso do Congresso Nacional (CF, art. 62, § 4º).

A letra “E” está corretíssima: a Constituição veda expressamente a edição de medida provisória para disciplinar a organização do Poder Judiciário, a carreira e a garantia de seus membros (CF, art. 62, § 1º).

Resposta correta: letra “E”

======================================================================
51- Assinale a opção correta. 

a) 
A República Federativa do Brasil é formada pela união dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, que devem ser considerados entidades soberanas. 

b) 
O desenvolvimento nacional é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil, devendo sempre preponderar sobre medidas que tenham por objetivo a redução das desigualdades regionais brasileiras. 

c) 
O princípio da independência entre os Poderes não impede que, por vezes, o membro de um Poder escolha os integrantes de outro Poder. 

d) 
Como o Brasil se rege, nas relações internacionais, pelo princípio da não-intervenção, é contrária à Constituição a participação brasileira em qualquer missão militar promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU).  

e) 
Um Estado-membro da Federação brasileira pode-se desligar da União Federal (direito de secessão), invocando o princípio da autodeterminação dos povos, inscrito na Constituição Federal. 

Comentários

Letra  “A”

A única entidade considerada soberana pela CF é a União, sendo que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são autônomos entre si, fazendo parte de uma Federação.

Letra “B”

O artigo 3º da CF traz claramente quais são os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, e transcrevo-o abaixo:

Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

O texto mistura dois objetivos e faz com que um subjugue o outro, o que deixa esta alternativa errada.  Realmente o desenvolvimento nacional é um objetivo fundamental, mas que não deve preponderar ou se sobrepor às medidas que objetivem a redução das desigualdades regionais brasileiras.

Letra “C”
Corretíssimo.  Como exemplo mais claro está o do Presidente da República (chefe do Poder Executivo) que nomeia, após aprovação do Senado Federal (Poder Legislativo), os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores (Poder Judiciário).

Letra “D”
Realmente um dos princípios que regem a República Federativa do Brasil no tocante às suas relações internacionais é o princípio da não-intervenção.  Mas as missões militares promovidas pela ONU são sempre organizadas de forma a ajudar o processo de pacificação de conflitos, o que também faz parte dos princípios norteadores das relações internacionais do Brasil.

Art. 4º - A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

X - concessão de asilo político.
Letra “E”

A República Federativa do Brasil é formada pela UNIÃO INDISSOLÚVEL dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, portanto não permite a secessão de qualquer Estado ou Município, caso em que a União intervirá para manter a integridade nacional.

======================================================================
52- Assinale a opção correta. 

a) 
A Constituição prevê que a Administração Pública deve obedecer aos princípios da legalidade, moralidade e impessoalidade, mas não consagra o princípio da eficiência. 

b) 
Somente aos brasileiros é aberto o acesso a cargos públicos. 

c)
É legítimo que o legislador ordinário, reconhecendo que cargos de diferentes carreiras têm a mesma relevância e semelhantes responsabilidades, estabeleça que, no futuro, sempre que um desses cargos for contemplado com aumento de remuneração, o outro, automaticamente, também receberá o mesmo percentual de aumento. 

d)
 Não depende de lei a criação de autarquias. 

e) 
Gratificação criada de forma genérica e atribuída a todos os servidores em atividade não pode ser excluída dos servidores aposentados. 

  

Comentários

A EC 19/98 acrescentou o princípio da eficiência ao vigente texto constitucional, outorgando à sociedade uma importante base jurídica para a cobrança da efetividade e qualidade na prestação dos serviços pelo Poder Público. A função administrativa já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, nos estritos termos da lei; exige-se resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.

Nos dizeres do Prof. Alexandre de Moraes, esse princípio “impõe à Administração Pública direta e indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia, e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitar desperdícios e garantir-se uma maior rentabilidade social”. 

A partir da EC 19/98 o texto constitucional passou a admitir, expressamente, o acesso dos estrangeiros a cargos, empregos e funções públicas, na forma da lei. Cabe anotar, porém, que aos estrangeiros é vedada a ocupação de certos cargos, por serem constitucionalmente privativos de brasileiros natos (CF, art. 12, § 3º).



A Constituição Federal veda expressamente a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público (CF, art. 37, XIII). Equiparar significa prever, em lei, para um determinado cargo, remuneração igual à de um outro cargo (não há que se falar em equiparação se duas leis distintas estabelecem, cada uma, remuneração idêntica para os servidores por elas atingidos). Vincular significa estabelecer mecanismos que impliquem alteração automática da remuneração do cargo vinculado toda vez que ocorra alteração da remuneração do cargo vinculante. Ambos os institutos, como se disse acima, são expressamente vedados pela Constituição Federal.

As autarquias somente podem ser criadas por lei específica, nos termos do art. 37, XIX, da CF.

Existe vinculação entre os proventos de aposentadoria ou o benefício de pensão e a remuneração dos servidores ativos. Por isso, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.

Entretanto, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, essa vinculação somente alcança aquelas vantagens criadas para os servidores em atividade de modo genérico, abstrato, que alcançam todos os servidores, sem necessidade de cumprimento de requisitos específicos, relacionados com o efetivo exercício do cargo. Por exemplo, segundo a orientação do STF, a vinculação não alcança: uma gratificação criada para certos servidores ativos que tenha como pressuposto a participação em treinamentos oferecidos pela Administração; a vinculação também não alcança o “auxílio alimentação” posteriormente concedido aos ativos etc.

Em suma: se a vantagem é concedida de maneira genérica, abstrata, será automaticamente estendida aos aposentados e pensionistas; se a vantagem depende do cumprimento de requisitos ligados à atividade, ao desempenho atual das atribuições do cargo, não será ela estendida aos inativos.

Não gosto muito dessa orientação do STF, pois ela termina por abrir uma brecha para que a legislação ordinária possa indiretamente quebrar essa vinculação (paridade) entre ativos e inativos, aumentando a remuneração dos servidores ativos e deixando estancados os proventos e pensões dos inativos. De fato, bastaria que o Executivo começasse a reestruturar as carreiras dos servidores ativos, concedendo-lhes aumento de remuneração por meio da criação de gratificações específicas, vinculadas ao desempenho de atividade do servidor em atividade (produtividade, participação em cursos de especialização etc.).

Resposta correta: letra “E”

53- Assinale a hipótese em que se mencionam cargos e/ou empregos públicos que podem ser objeto de cumulação remunerada por um mesmo servidor, havendo compatibilidade de horários. 

a) 
Cargo Técnico de uma sociedade de economia mista e Médico da Administração Direta Federal. 

b) 
Médico da Administração Pública Federal e Médico de sociedade de economia mista estadual. 

c) 
Professor de universidade pública federal, Professor de universidade pública estadual e Médico da Administração Pública Direta Federal. 

d) 
Professor de instituição pública federal, cargo técnico da Administração Pública Federal e cargo científico da Administração Pública Federal. 

e) 
Dois cargos técnicos da Administração Pública Federal. 

Comentários

A CF veda a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários e os cargos acumulados forem:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;

c) a de dois cargos privativos de médico;

Portanto, a única alternativa que atende o disposto na CF é a alternativa “B”
======================================================================
  

54- A medida provisória pode ser editada para: 

a) 
aumentar imposto. 

b) 
simplificar procedimentos regulados no Código de Processo Civil. 

c) 
tipificar certa conduta como crime. 

d) 
estabelecer hipóteses de perda da nacionalidade brasileira pelo brasileiro naturalizado. 

e) 
dispor sobre direito eleitoral. 

  

Comentários

Medida Provisória

· Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las ao Congresso Nacional.

· As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de 60 dias, prorrogáveis por mais 60 dias, a partir de sua publicação, suspendendo-se o prazo durante os períodos de recesso parlamentar, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes.

· se a medida provisória não for apreciada em até 45 dias contados de sua publicação, entrará em regime de urgência;  as MP terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados;
· as MP são semelhantes ao Decreto-lei da CF/69 – criado para ser usado em casos excepcionais e de extrema urgência.

(
É vedada a edição de  Medidas Provisórias sobre matérias:

I.
relativas a:

a. nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral;

b. direito penal, processual penal e processual civil;

c. organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros;

d. planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos
II.
que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo financeiro;

III.
reservada a Lei Complementar;

IV.
já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República.

Pressupostos Constitucionais da MP:  relevância e urgência, são cumulativos sob pena de abuso ou excesso de poder  -  O Presidente tem juízo discricionário mas deve observar o razoável, sob pena de controle judicial.

Em vista do exposto nesta breve introdução sobre o significado de Medida Provisória,  a única alternativa que responde à esta questão é a alternativa “A”

======================================================================
55- A respeito da iniciativa das leis, assinale a pessoa, órgão ou entidade à qual a Constituição não confere legitimidade para dar início ao processo legislativo federal. 

a) 
um Senador isoladamente 

b) 
uma Comissão da Câmara dos Deputados 

c) 
o Superior Tribunal de Justiça 

d) 
o Supremo Tribunal Federal 

e) 
o Governador de um Estado-membro 

  

Comentários

· A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos.

Portanto, das alternativas acima, a única pessoa que não pode dar início ao Processo Legislativo Federal é o Governador de um Estado-membro, o que faz da alternativa “E” está incorreto.

======================================================================
56- Assinale a opção correta. 

a) 
O membro do Congresso Nacional tem legitimidade para, mesmo que sozinho, apresentar proposta de emenda à Constituição. 

b) 
Se uma proposta de emenda for rejeitada, não poderá ser reapresentada na mesma legislatura. 

c) 
Deve ser tida como inconstitucional uma proposta de emenda à Constituição que proíba o voto do analfabeto. 

d) 
Somente por meio de emenda à Constituição, a União pode instituir imposto incidente sobre renda de Estado-membro ou de Município. 

e) 
O Supremo Tribunal Federal não pode declarar a inconstitucionalidade de emenda à Constituição já promulgada. 

  

Comentários

Para que os congressistas dêem início ao processo legislativo de emenda à Constituição é necessário que a proposta seja subscrita por, no mínimo, um terço dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal (CF, art. 60, I). Individualmente o congressista pode apresentar projeto de LEI (CF, art. 61).

A proposta de emenda à Constituição rejeitada pode ser reapresentada na mesma legislatura, desde que em sessão legislativa distinta (CF, art. 60, § 5º).

A letra “C” está corretíssima: é flagrantemente inconstitucional, por ofender cláusula pétrea, a emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, universal e periódico (CF, art. 60, § 4º, II).

A União não pode onerar por meio de impostos a renda dos Estados ou dos Municípios, por força da imunidade recíproca (CF, art. 150, VI, “a”), que veda a instituição de impostos sobre o patrimônio, renda ou serviços uns dos outros. Essa imunidade constitui garantia da forma federativa de Estado, do equilíbrio federativo, e, como tal, está gravada como cláusula pétrea, insuscetível de ser abolida por meio de emenda constitucional.

Uma emenda à Constituição já promulgada pode ser objeto de controle de constitucionalidade normalmente, não só pelo STF mas também por qualquer juiz ou tribunal do País. Portanto, a emenda pode ser declarada inconstitucional no âmbito do controle concentrado (perante o STF, em ADIn, por exemplo) ou no âmbito do controle difuso ou incidental (por qualquer juiz ou tribunal do País, em mandado de segurança, por exemplo). A emenda pode padecer de inconstitucionalidade formal (por descumprir o rito estabelecido no art. 60 da CF para sua aprovação) ou de inconstitucionalidade material (por afrontar matéria gravada como cláusula pétrea).

Resposta correta: letra “C”

======================================================================
57- Suponha que um decreto do Presidente da República estabeleça um teto para os vencimentos dos servidores públicos federais. Quanto a esse ato, assinale a opção correta. 

a) 
Deve ser considerado inconstitucional, porque a matéria de que trata não pode ser regulada por meio de decreto. 

b) 
Não poderá ser impugnado em ação direta de inconstitucionalidade, porque nesta ação somente se discute a validade de leis, e nunca a validade de outros atos, como o decreto. 

c) 
É ato válido, porque cabe ao Presidente da República dispor sobre regime jurídico dos servidores públicos federais. 

d)
É ato válido mas apenas para os servidores públicos do Executivo. 

e) 
É inconstitucional porque o atual regime constitucional é incompatível com a fixação, por qualquer meio, de limites máximos de remuneração de servidores públicos. 

  

Comentários

De acordo com a CF, artigo 37, que trata das atribuições e disposições gerais da Administração Pública,  nos seus incisos  X e XI, transcritos abaixo:

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;

§ 4º do artigo 39- O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.

Alternativa “A”
Como vimos acima na transcrição dos incisos X e XI do art. 37 da CF, somente uma LEI ESPECÍFICA, e não um Decreto,  pode alterar ou fixar a remuneração dos servidores públicos.  Neste caso, para que o teto de vencimentos seja alterado, os vencimentos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal devem ser alterados em primeiro lugar. Portanto, de cara, a alternativa “A” está correta e é o gabarito oficial.

Alternativa “B”

Incorreta esta alternativa, visto que a Adin pode ser utilizada para a discussão da validade de  Leis, Emendas Constitucionais, Medidas Provisórias, Atos Normativos, Leis Delegadas, Decretos Legislativos e Regimentos Internos.  

Alternativa “C”

Opção incorreta, pois não é competência do Presidente da República legislar sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos, e sim atribuição do Poder Legislativo,  mais especificamente da Câmara dos Deputados e Senado Federal.

Alternativa “D”
Opção incorreta, e segue as mesmas considerações da alternativa “C”.

Alternativa “E”
Voltando ao texto constitucional transcrito acima, podemos ver que a fixação  da remuneração, bem como dos seus  limites máximos (teto remuneratório) é prevista na CF e efetuada através de Lei Específica, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.  Portanto, esta alternativa está incorreta.

======================================================================
58- Suponha que um membro do Congresso Nacional, em discurso proferido na tribuna da sua Casa Legislativa, afirme que um certo servidor público cometeu diversos crimes na condição de funcionário público federal.   Esse servidor, sentindo-se agredido, quer que o congressista seja criminalmente punido, porque o Código Penal diz ser calúnia imputar a outrem injustamente  fato definido como crime. Tais as circunstâncias, assinale a opção correta. 

a) 
O servidor pode propor, ele próprio, ação penal pública contra o congressista perante qualquer juiz de direito competente. 

b) 
O servidor pode ajuizar, ele próprio, a ação penal pública, mas deve endereçá-la ao Supremo Tribunal Federal. 

c) 
O congressista deverá sofrer sanção penal pelo crime que cometeu, a ser imposta pelo próprio Congresso Nacional, em processo penal aberto pelo Ministério Público. 

d) 
O congressista está sujeito a processo criminal no Supremo Tribunal Federal, desde que a Casa a que ele pertence dê ao STF licença para o processo. 

e) 
O congressista não pode ser processado criminalmente pelo discurso que proferiu. 

  

Comentários

Esta questão caiu do céu!   Temos visto este caso na televisão, rádio e jornais quase todos os dias.  De acordo com a CF, no seu artigo 53:

Art. 53.  Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.

Portanto, só uma alternativa está correta, sem nenhuma polêmica ou explicação suplementar.  A alternativa “E” é a única absolutamente correta.

======================================================================
59- A respeito do Presidente da República, assinale a opção correta. 

a) 
Responde a processo criminal, qualquer que seja o crime que lhe seja imputado, perante o Superior Tribunal de Justiça. 

b) 
Poderá ser processado pelo Supremo Tribunal Federal, qualquer que seja o crime cometido, uma vez obtida licença da Câmara dos Deputados. 

c) 
Na vigência do seu mandato, somente pode ser processado por crime de responsabilidade. 

d) 
Na vigência do seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções. 

e) 
Não pode ser processado criminalmente, enquanto estiver no exercício do seu mandato, uma vez que representa a soberania brasileira no cenário internacional. 

  

Comentários

Relembrando um pouquinho sobre a Presidência da República, de acordo com o disposto na CF:

Art. 85 - São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:

I - a existência da União;

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;

IV - a segurança interna do País;

V - a probidade na administração;

VI - a lei orçamentária;

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.

Parágrafo único - Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento.

Art. 86 - Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.

§ 1º - O Presidente ficará suspenso de suas funções:

I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal;

II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado Federal.

§ 2º - Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver concluído, cessará o afastamento do Presidente, sem prejuízo do regular prosseguimento do processo.

§ 3º - Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o Presidente da República não estará sujeito a prisão.

§ 4º - O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções.

Todas a alternativas são respondidas com base nestes 2 artigos da CF.

Alternativa “A”

De acordo com o artigo 86, § 1º, inciso I, o Superior Tribunal Federal tem a incumbência de julgar denuncias ou queixas-crime relativas às infrações penais comuns.  Já o Senado Federal é responsável pela instauração dos processos relativos à crimes de responsabilidade.  Fica, portanto, prejudicada esta alternativa. Incorreta.

Alternativa “B”

As considerações feitas para a alternativa “A” servem também para esta alternativa, visto que o STF somente poderá processar o Presidente da República por infrações penais comuns, desde que a Câmara de Deputados dê a autorização, através do voto de 2/3 de seus membros.  Alternativa incorreta.
Alternativa “C”

 Alternativa Incorreta.   Pelo que vimos, o Presidente da República pode ser processado,  também,  por infrações penais comuns.

Alternativa “D”

Esta é a alternativa correta.  De acordo com o disposto no artigo 86, § 4º.  Literalmente idênticos, os textos da alternativa “C” e do texto constitucional.  Sem mais comentários.
Alternativa “E”

Esta alternativa vai contra o texto constitucional e também contra a assertiva anterior, que por sua vez está corretíssima.  Portanto, esta alternativa encontra-se incorreta.
======================================================================
60- A respeito de uma lei da iniciativa privativa do Presidente da República, assinale a opção correta. 

a) 
Se o Presidente da República estiver obrigado a apresentar o projeto de lei da sua iniciativa exclusiva, e não o fizer tempestivamente, o projeto poderá ser apresentado por qualquer comissão do Congresso Nacional. 

b) 
Se o Presidente da República estiver obrigado a apresentar o projeto de lei da sua iniciativa exclusiva, e não o fizer tempestivamente, o Supremo Tribunal Federal poderá legislar sobre o assunto, se provocado por meio de mandado de injunção. 

c) 
Projeto de lei da iniciativa privativa do Presidente da República não pode sofrer emenda no âmbito do Congresso Nacional.  

d) 
É inconstitucional o projeto de lei apresentado por membros do Congresso Nacional sobre matéria que o constituinte diz pertencer ao âmbito da iniciativa privativa do Presidente da República. 

e) 
O Presidente da República tem iniciativa privativa de leis que versem matéria relacionada com tributos. 

      

Comentários


Todos as assertivas desta questão são resolvidas com a simples leitura do art. 86 da Constituição Federal, que estabelece as regras de incriminação do Presidente da República, que são, em síntese, as seguintes:

a) Na vigência do seu mandato, o Presidente da República pode ser responsabilizado por crimes comuns (perante o STF) ou por crimes de responsabilidade (perante o Senado Federal); em ambos os casos, exige-se autorização prévia pela maioria qualificada de dois terços da Câmara dos Deputados;

b) O Presidente ficará suspenso de suas funções: a partir do recebimento da denúncia ou queixa-crime pelo STF (nos crimes comuns); ou a partir da instauração do processo pelo Senado Federal (nos crimes de responsabilidade);

c) A suspensão do Presidente não ultrapassará o prazo de cento e oitenta dias; vencido esse prazo sem conclusão do julgamento, cessará o afastamento, o Presidente reassumirá suas funções e o processo continuará;

d) O Presidente, na vigência do seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções; significa dizer que, diante da prática de um crime comum, há que se verificar se o crime tem relação ou não com o exercício das funções presidenciais: se tiver, o Presidente será julgado pelo STF, após a devida autorização da Câmara dos Deputados, ficando afastado do cargo nos termos acima expendidos; se o crime não tiver relação com o exercício das funções presidências, o Presidente não poderá ser responsabilizado durante a vigência de seu mandato (ele responderá por tal crime somente após o término do mandato).

e) Importante destacar, embora não tenha sido objeto da questão em apreço, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal NÃO admite que essa imunidade processual do Presidente da República (não responder, na vigência do mandato, por crimes estranhos ao exercício de suas funções) seja estendida pela Constituição Estadual ao Governador de Estado; o entendimento do STF é de que esta prerrogativa é privativa do Presidente da República.


Resposta correta: letra “D”
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